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MANDADO DE SEGURANÇA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. PRELIMINARES DE INEPCIA DA INICIAL E FALTA DE INTERESSE DE AGIR. AFASTAMENTO. concessão da segurança para determinar a MANUTENÇÃO DE REPASSES REGULARES E AUTOMÁTICOS DEVIDOS AO MUNICÍPIO. 
- Rejeitada a preliminar de inépcia da inicial, tendo em vista que a demanda se funda em ato concreto que causou prejuízo ao impetrante. Ainda, os fatos estão corretamente descritos na exordial, com pedido concludente, ou seja, da narrativa dos fatos é possível decorrer logicamente a conclusão, razão pela qual deve ser rechaçada de plano essa preliminar. Inépcia que só deve ser reconhecida nos casos em que haja manifesto óbice ao exercício da ampla defesa e do contraditório e, também, à própria prestação da tutela jurisdicional, o que não se verifica no caso em análise. 

- o impetrante visa o cumprimento de disposição constitucional de repasse das verbas de saúde para o custeio respectivo, portanto, inegável que se trata de direito líquido e certo, possuindo prova pré-constituída de sua existência. Ainda, registra-se que há interesse de agir da parte impetrante, diante da necessidade de se valer da via processual para alcançar o bem da vida pretendido, interesse esse que está sendo resistido pela parte ex adversa, bem como quando a via processual lhe traga utilidade real, ou seja, a possibilidade de que a obtenção da tutela pretendida melhore na sua condição jurídica.  

- O Município impetrante possui direito líquido e certo de receber as verbas de saúde, para possibilitar a promoção de ações e serviços públicos à população, devendo tais transferências, do Estado para o Município, serem realizadas de forma regular e automática, de acordo com a legislação em vigor. 

- Não é razoável o argumento do impetrado de incapacidade de efetuar o pagamento, haja vista que o direito à saúde é direito fundamental social, tratando-se de garantia à vida com dignidade.
– Ainda que notórias as dificuldades financeiras do Estado, tem-se que do ponto de vista jurídico, há o dever constitucional do Governador do Estado de  cumprir a legislação.

- Vedação, porém, de efeitos pretéritos, nos termos das Súmulas n°269 e n° 271 do STF.

PRELIMINARES AFASTADAS. NO MÉRITO, SEGURANÇA CONCEDIDA, EM PARTE. UNÂNIME.
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	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em afastar as preliminares e, tornando definitiva a liminar deferida, em conceder parcialmente a segurança pleiteada.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Maria Isabel de Azevedo Souza, Marco Aurélio Heinz, Jorge Alberto Schreiner Pestana, Luís Augusto Coelho Braga, Alzir Felippe Schmitz, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins, Ana Beatriz Iser, Catarina Rita Krieger Martins, Ana Paula Dalbosco e Adriana da Silva Ribeiro.
Porto Alegre, 26 de setembro de 2016.

DES. GELSON ROLIM STOCKER, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)
Trata-se de mandado de segurança, impetrado pelo MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, em face de omissão do GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no repasse das verbas destinadas à saúde.
Em suas razões, o impetrante afirma que o impetrado realizou cortes no orçamento, atingindo diversos serviços públicos essenciais para a população, tendo destaque nos serviços de saúde. Menciona que a medida unilateral do Governo acarretou na redução e o imediato comprometimento do financiamento das ações da saúde e das decorrentes obrigações alimentares e com fornecedores do setor. Aduz que a obrigação do Governo Estadual de repassar recursos aos municípios está amparada pela Constituição Federal. Relata que caso não haja recebimento dos recursos devidos, as estruturas de prestação de serviços de saúde municipal irão paralisar os atendimentos, causando ainda mais prejuízo e colapso ao sistema. Refere que a pretensão deduzida na presente impetração consiste na desconstituição do ato administrativo que determinou a redução dos valores devidos pelo Estado do Rio Grande do Sul ao Município de Bento Gonçaves no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Requer a concessão de medida liminar para ordenar ao Estado do Rio Grande do Sul a regularizar os repasses pendentes dos exercícios 2014 e 2015, bem como, no mérito, o provimento da pretensão, tornando definitiva a medida liminar. Juntou documentos (fls. 13/144).
O pedido de liminar foi parcialmente deferido, determinando que as transferências passassem a ser integrais a contar de janeiro de 2016 (fls. 154/159.). 

Intimado, o Estado do Rio Grande do Sul interpôs agravo regimental, com documentos (fls. 253/268). O agravado e interessado não apresentaram manifestação no prazo legal, nos termos da certidão de fls. 364.

O Governador do Estado, devidamente notificado, prestou informações às fls. 170-188, suscitando, preliminarmente, inépcia da inicial, em razão da apresentação do pedido genérico, falta de clareza e coerência, bem como da inadequação da via eleita para repasses de valores referentes à meses anteriores ao seu ajuizamento. No mérito, ressalta da inexistência de direito líquido e certo em razão de os valores apontados na petição inicial serem controversos, além de ser ilíquido o montante supostamente devido. Referiu que o Estado passa por dificuldades financeiras, enquanto a União vem repassando cada vez menos recursos ao SUS, o que autoriza o indeferimento do pedido do impetrante. Afirma que não há provas de que os repasses efetivados ao município seriam insuficientes para a manutenção mensal dos serviços da saúde. Por fim, requer seja denegada a segurança. Carreou documentos às fls. 189/251.

Oportunizada vista ao Procurador de Justiça, este opinou pelo afastamento das preliminares suscitadas pelo impetrado, na esteira da argumentação expendida, e, no mérito, pela concessão parcial da segurança.

É o relatório.

VOTOS

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)
Trata-se de Mandado de Segurança ajuizado pelo Município de Bento Gonçalves em desfavor do Estado do Rio Grande do Sul, haja vista a conduta administrativa de não efetuar os repasses legais e constitucionais em prol do serviço de saúde.

Deferida parcialmente a liminar, o impetrado interpôs Agravo Regimental alegando as mesmas matérias de defesa, portanto, viável o julgamento conjunto, com vistas ao princípio da celeridade processual.

Ademais, a matéria é integralmente de direito, de modo que descabem considerações a respeito da prova.

Assim, passo ao julgamento conjunto do mandado de segurança e do agravo regimento interposto, eis que as matérias ventiladas são as mesmas.

PRELIMINARES DO MANDADO DE SEGURANÇA.

DA INÉPCIA DA INICIAL.

Alega a parte impetrada a ocorrência de inépcia da inicial em razão da suposta falta de clareza e coerência nos pedidos, bem como da alegação de pedidos genéricos.

Nota-se que a petição inicial narra os fatos relevantes ao litígio, possui pedido certo e determinado, formulado no sentido de que sejam efetuados, na integralidade, os repasses de verbas devidos ao Município para custeio das ações e serviços de saúde, em conformidade com os prazos e valores definidos segundo os critérios de rateio previstos na legislação.

Afora isto, o prejuízo material está devidamente quantificado nos requerimentos finais.

Neste contexto, o art. 282, inciso III, do CPC73, vigente no momento da propositura da ação e reproduzido pelo art. 319, III, do CPC/15, estabelece que os fatos (causa de pedir remota) e os fundamentos jurídicos do pedido (causa de pedir próxima) devem ser expostos na petição inicial com clareza suficiente, para que o exercício do contraditório seja assegurado ao réu e a tutela jurisdicional seja prestada pelo Estado-juiz. 

No caso dos autos, conforme mencionado, os fatos estão corretamente descritos na exordial, com pedido concludente, ou seja, da narrativa dos fatos é possível decorrer logicamente a conclusão, razão pela qual deve ser rechaçada de plano essa preliminar.

Ademais, a inépcia só deve ser reconhecida nos casos em que haja manifesto óbice ao exercício da ampla defesa e do contraditório e, também, à própria prestação da tutela jurisdicional, o que não se verifica no caso em análise. 

Assim, rejeito a preliminar arguida.

DA INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

Neste viés, nos termos do que prescreve o art. 5, inciso LXIX, da Constituição Federal, é cabível “mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.”
Neste viés, as lições de Pedro Lenza
:

O conceito de “direito líquido e certo é aquele que pode ser demonstrado de plano mediante prova pré-constituída, sem a necessidade de dilação probatória. Trata-se de direito manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Importante lembrar a correção feita pela doutrina em relação à terminologia empregada pela Constituição, na medida em que todo direito, se existente, já é líquido e certo. Os fatos é que deverão ser líquidos e certos para cabimento do writ (...)”.

No caso em comento, o impetrante visa o cumprimento de disposição constitucional de repasse das verbas de saúde para o custeio respectivo, portanto, inegável que se trata de direito líquido e certo, possuindo prova pré-constituída de sua existência.

Não é necessária a realização de quaisquer provas a respeito da causa de pedir inicial; basta a comprovação da omissão administrativa do Estado, o que, aliás, é por ele confirmada, haja vista as dificuldades financeiras passadas pelo Governo.

Ainda, registra-se que há interesse de agir da parte impetrante, diante da necessidade de se valer da via processual para alcançar o bem da vida pretendido, interesse esse que está sendo resistido pela parte ex adversa, bem como quando a via processual lhe traga utilidade real, ou seja, a possibilidade de que a obtenção da tutela pretendida melhore na sua condição jurídica.  

Sendo adequada a via eleita, não há se falar em falta de interesse de agir, este que é dado pelo binômio necessidade de se socorrer do Poder Judiciário para obtenção do resultado pretendido, e adequação do pedido ao meio processual escolhido. 
Portanto, além de evidente o direito líquido e certo do impetrante, a via eleita está perfeitamente adequada, de modo que rejeito a prefacial.

DO MÉRITO DA LIDE DO MANDADO DE SEGURANÇA.
Neste diapasão, sabe-se que as prestações na área de “saúde”, por parte dos entes federados, constituem um direito fundamental social, a teor do disposto no art. 6º da Constituição Federal:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (grifei)

Nesse mesmo sentido, o art. 23, inciso II, da Carta Magna dispõe:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

Por conseguinte, diante dos dispositivos constitucionais mencionados, faz-se necessário o repasse regular das verbas à saúde necessárias ao atendimento da população municipal. 

Inclusive o próprio texto constitucional estabelece o modo e os percentuais de repasse de receitas oriundas da arrecadação de diversos tributos, de acordo com os seguintes dispositivos:
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

(...)

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre:

(...)

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; 
III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º. (grifei) 

Art. 158. Pertencem aos Municípios:

(...) 
III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios;

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal.

Art. 159. A União entregará: 

 I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte forma: (...)

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados;

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que se refere o inciso II, c, do referido parágrafo.

(...) 
§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II.

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o mencionado inciso.
Outrossim, a legislação Complementar a que alude o §3° do  citado art. 198 é a Lei Complementar nº 141/2012 que no seu art. 19 assim determina:

Art. 19.  O rateio dos recursos dos Estados transferidos aos Municípios para ações e serviços públicos de saúde será realizado segundo o critério de necessidades de saúde da população e levará em consideração as dimensões epidemiológica, demográfica, socioeconômica e espacial e a capacidade de oferta de ações e de serviços de saúde, observada a necessidade de reduzir as desigualdades regionais, nos termos do inciso II do § 3º do art. 198 da Constituição Federal. 

§ 1o  Os Planos Estaduais de Saúde deverão explicitar a metodologia de alocação dos recursos estaduais e a previsão anual de recursos aos Municípios, pactuadas pelos gestores estaduais e municipais, em comissão intergestores bipartite, e aprovadas pelo Conselho Estadual de Saúde. 

§ 2o  O Poder Executivo, na forma estabelecida no inciso II do caput do art. 9º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, manterá o respectivo Conselho de Saúde e Tribunal de Contas informados sobre o montante de recursos previsto para transferência do Estado para os Municípios com base no Plano Estadual de Saúde. (grifei)

Por sua vez, o art. 20, caput, do mesmo diploma assegura as transferências dos Estados para os Municípios de forma regular e automática:

rt. 20.  As transferências dos Estados para os Municípios destinadas a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os critérios de transferência aprovados pelo respectivo Conselho de Saúde. 

Em vista da ampla normatização da matéria, sobretudo acerca   dos critérios de rateio entre os entes federativos, ainda que se considere e se compadeça com a gravidade da situação financeira por que passa o Estado do Rio Grande do Sul,  a atividade do Governo não é discricionária, não havendo, pois, justificativa jurídica para o descumprimento do repasse dos valores ao Município.

Acerca da questão, que tem sido objeto de demandas por vários municípios gaúchos, o Órgão Especial deste Tribunal tem reiteradamente se posicionado no sentido de conceder a segurança pleiteada pelos entes municipais, conforme se infere das ementas a seguir transcritas:   

MANDADO DE SEGURANÇA. REPASSES FINANCEIROS MENSAIS DO ESTADO AO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE PARA O CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DOS SECRETÁRIOS ESTADUAIS DE SAÚDE E DA FAZENDA. ACOLHIMENTO. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL EM RAZÃO DE  PEDIDO GENÉRICO. REJEIÇÃO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DE O MUNICÍPIO RECEBER OS REPASSES EM SUA INTEGRALIDADE, SOB PENA DE SEQÜESTRO DE VALORES, A PARTIR DA CONCESSÃO DA LIMINAR. IMPOSIÇÃO DE MULTA EM CASO DE DESCUMPRIMENTO. DESCABIMENTO. 1. Nos termos do art. 6º, § 3º, da Lei n.º 12.016/2009, considera-se autoridade coatora aquela que tenha praticado o ato impugnado ou da qual emane a ordem para a sua prática. Nesse sentido, competindo ao Governador do Estado, privativamente, exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da Administração Estadual (art. 82, inciso II da Constituição Estadual), competência esta que, por sinal, é indelegável, é de rigor o reconhecimento da ilegitimidade passiva dos Secretários Estaduais da Fazenda e da Saúde, com a consequente denegação da segurança, nos moldes do art. 6º, § 5º, da Lei n.º 12.016/2009 - por ser a ilegitimidade de parte causa para a extinção do processo sem julgamento de mérito na forma do art. 267, inc. VI, do Código de Processo Civil. 2. Não há falar em inépcia da inicial em razão de o pedido alegadamente ser genérico, pois este foi certo e determinado, formulado no sentido de que sejam efetuados, na integralidade, os repasses de verbas devidos ao Município para custeio das ações e serviços de saúde, tudo em conformidade com as previsões constitucionais e infraconstitucionais que regem a máteria. 3. É direito líquido e certo do Município receber o repasse de receitas, na forma prevista no art. 198, § 2º, inc. II e III, art. 158, inc. III e IV, e inc. I e II do parágrafo único, art. 159, inc. I, II e III, § 3º e § 4º, todos da Constituição Federal, para possibilitar a promoção de ações e serviços públicos de saúde, sob pena de restar inviabilizada a prestação dos serviços de saúde na Capital, com reflexos em todo o Estado - pois é notório o atendimento, pelo impetrante, de paciente de todo o interior, especialmente em serviços de maior complexidade. Ademais, de acordo com a Lei Complementar n.º 141/2012, tem-se que é obrigação dos Estados aplicar, no mínimo, 12% da arrecadação dos impostos em ações e serviços de saúde, sendo que o art. 19 da referida lei assegura que tais recursos deverão ser transferidos aos Municípios, segundo o critério de necessidades de saúde da população, levando em consideração as dimensões epidemiológica, demográfica, socioeconômica e espacial, bem como a capacidade de oferta de ações e serviços de saúde. Por sua vez, o art. 20 do mesmo diploma assegura que tais transferências dos Estados para os Municípios serão realizadas de forma regular e automática. 4. Desse modo, é de ser concedida parcialmente a seguran  decisão liminar proferida neste mandamus em diante, os repasses financeiros mensais, por parte do Estado do Rio Grande do Sul, destinados ao Município impetrante para o custeio dos serviços de saúde, em sua integralidade, sob pena de sequestro de valores nas contas do Estado. A questão envolvendo os repasses não realizados anteriormente à impetração deste mandado de segurança deverá ser levada às vias ordinárias. 5. Descabe a imposição de multa, na espécie, em caso de descumprimento, por ser ela incompatível com possível sequestro de valores (se necessário este) e também por não atender ao interesse público o comprometimento ainda maior do orçamento estadual. CONCEDERAM PARCIALMENTE A SEGURANÇA. UNÂNIME. (Mandado de Segurança Nº 70065654014, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 01/12/2015);

AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. PARCELAMENTO/ADIAMENTO DO PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO MENSAL DE SERVIDORES PÚBLICOS. OFENSA AO ARTIGO 35 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR. CARÁTER PREVENTIVO. ADMISSIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA. EXTIRPAÇÃO DO TRECHO DA DECISÃO REFERENTE COM FUNCIONÁRIOS DA PGE/RS NÃO REPRESENTADOS PELA IMPETRANTE. 1. De acordo com o artigo 35 da Constituição Estadual, o pagamento da remuneração mensal dos servidores públicos estaduais deve ser realizado até o último dia útil do mês do trabalho prestado. Considerando a existência de informações públicas de que o Chefe do Poder Executivo considera a possibilidade de atrasar/adiar o pagamento da remuneração mensal, cabível a concessão de medida liminar preventiva vedando a conduta, relevando-se, ainda, o caráter eminentemente alimentar da verba discutida. Possibilidade de concessão da medida liminar sem a oitiva da parte impetrada, considerando a urgência caracterizada no caso concreto. 2. Reconhecida a ilegitimidade do Secretário de Estado da Fazenda para constar do polo passivo do mandado de segurança, uma vez que, analisando o processo com o qual se dá a tomada de decisões no âmbito do Poder Executivo, é possível concluir que, apesar de o Secretário ser o responsável pela análise continuada das finanças do Estado, eventual decisão de alteração na rotina do pagamento dos servidores certamente teria de ser tomada pelo Governador do Estado, contra quem deverá o mandamus ter regular prosseguimento. Extirpada da decisão a determinação de que a medida liminar inibitória abrangeria todos os membros da Procuradoria-Geral do Estado. Restrição da medida aos membros da APREGS, que é a parte impetrante. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70064081920, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 13/04/2015);

MANDADO DE SEGURANÇA. REPASSES MENSAIS DO ESTADO AO MUNICÍPIO DE TORRES PARA O CUSTEIO DA SAÚDE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DOS SECRETÁRIOS DA FAZENDA E SAÚDE. SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. Ilegitimidade passiva dos Senhores Secretário Estadual da Fazenda e da Saúde, porquanto o ato  omissivo apontado como violador de direito líquido e certo não foi praticado por estes, mas sim pelo Chefe do Poder Executivo. 2. Evidenciado o direito líquido e certo da parte impetrante no tocante ao recebimento dos repasses para o custeio da saúde. Art. 198 da Constituição Federal. Embora notória a dificuldade financeira enfrentada pelo Estado, tal, por si só, não é hábil a afastar a ilegalidade do ato, sobretudo em se tratando de direito à saúde, amparado constitucionalmente. 3. A Lei Complementar n. 141/2012 determina que os Estados e o Distrito Federal apliquem, no mínimo, 12% da arrecadação dos impostos em ações e serviços de saúde, assegurando que tais recursos sejam transferidos regular e automaticamente aos Municípios. Segurança concedida. PRELIMINAR ACOLHIDA. SEGURANÇA CONCEDIDA. UNÂNIME. (Mandado de Segurança Nº 70065825705, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 16/11/2015);

Destarte, é evidente o dever constitucional do Estado do Rio Grande do Sul de efetuar as transferências devidas ao Município impetrante,  “de forma regular e automática”, como previsto expressamente na Legislação. 
Contudo, como bem mencionou o Procurador de Justiça em seu parecer, em razão do disposto nas Súmulas 269 e 271 do E. STF
, esta decisão abrange apenas as parcelas de repasse vencidas durante a tramitação da demanda, bem como as vincendas, excluídas aquelas anteriores, razão pela qual o pleito é acolhido apenas em parte.

ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO LIMINAR.

Refere a parte impetrante que não houve cumprimento da decisão liminar proferida, requerendo, assim, a ordenada de bloqueio de valores das contas do impetrado.

Neste sentido, considerando o julgamento definitivo da lide, tendo em vista a situação combalida das finanças públicas do Estado que, inclusive, tem realizado parcelamento de salário do funcionalismo público, o  que constitui fato público e notório, e, também, considerando que o bloqueio de valores afetará direta e imediatamente as finanças, entendo por oportunizar manifestação do impetrado a respeito da situação.

O pedido é juridicamente viável, todavia, haja vista as razões acima expostas, especialmente, a gravidade da medida que afetará várias áreas de atuação, além de outros Municípios que passam por idêntica situação, razoável que se possibilite a manifestação do Estado do Rio Grande do Sul antes do ordenamento da medida.

Portanto, no momento, descabe a realização do bloqueio de valores, devendo ser aguardada manifestação da parte impetrada a respeito do cumprimento da decisão.

DISPOSITIVO.

Ante o exposto, tornando definitiva a liminar deferida, REJEITO as preliminares arguidas e, no mérito, CONCEDO parcialmente a segurança almejada para determinar que sejam efetuados, a partir da data da decisão liminar em diante, na forma dos artigos 7º, inciso II, e 15, ambos da Lei 1.533/51, e da Súmula 271 do Supremo Tribunal Federal, os repasses financeiros mensais, por parte do Estado do Rio Grande do Sul, destinados ao Município impetrante para o custeio dos serviços de saúde, em sua integralidade, sob pena de sequestro de valores nas contas do Estado.
Isento o Estado do pagamento das custas.

Honorários advocatícios incabíveis na espécie, nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/09 e Súmulas 105 do STJ e 512 do STF
.
É o voto.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Mandado de Segurança nº 70067924563, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, AFASTARAM AS PRELIMINARES E, TORNANDO DEFINITIVA A LIMINAR DEFERIDA, CONCEDERAM PARCIALMENTE A SEGURANÇA PLEITEADA."






� LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 15ª Edição. São Paulo: Ed. Saraiva, 2011.


� � HYPERLINK "http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=269.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas" �SÚMULA 269�: O mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança.


  SÚMULA 271: Concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria.


� Art. 25.  Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos infringentes e a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé.


Súmula 105, STJ: Na ação de mandado de segurança não se admite condenação em honorários advocatícios.


Súmula 512, STF: Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de mandado de segurança.
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